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A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) – Boa tarde a todos. Na qualidade de 

Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, declaro abertos os 

trabalhos da 3ª audiência pública do ano de 2013. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 

Municipal de São Paulo, no endereço: www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-Line. 

Passemos ao primeiro item da pauta: PL 253/2011, do Vereador David Soares, que 

dispõe sobre a criação do programa de proteção à saúde e higiene do recém-nascido, cria o 

auxílio pós-parto para o recém-nascido, e dá outras providências.  

Não há oradores inscritos. Dou por encerrada a primeira audiência pública referente 

ao PL 253/2011. 

Passemos ao próximo seguinte: PL 493/2011, de autoria do Vereador Adilson 

Amadeu, que dispõe sobre a proibição de expositores de embalagens de cigarros e outros 

produtos derivados em estabelecimentos comerciais no âmbito do Município de São Paulo, e 

dá outras providências.  

Com a palavra o Sr. Antero José Pereira, do Sindicato da Indústria de Panificação e 

Confeitaria de São Paulo. 

O SR. ANTERO JOSÉ PEREIRA – Boa tarde. Sou Presidente do Sindicato da 

Indústria de Panificação e Confeitaria de São Paulo.  

Vim me colocar contrário a esse projeto do nobre Vereador Adilson Amadeu que 

proíbe os expositores da venda de cigarros. No Município de São Paulo temos 4 mil padarias e, 

aproximadamente, 8 mil bares e todos são pequenos comércios, na maioria, de micro e 

pequenos empresários.  

A proibição da exposição de cigarros entrará também em conflito com o produto 

contrabandeado. Uma vez que não houver expositores e tivermos de vender o nosso cigarro 

por baixo do balcão, o consumidor poderá duvidar se o produto é legal ou contrabandeado, 

porque o que se vende escondido é contrabando. Hoje, 30% do cigarro vendido, em todo o 
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Brasil, procede desse contrabando, principalmente, daquele que vem do Paraguai. 

Uma vez que não vou poder expor o produto, ele terá de ficar escondido. 

Normalmente o expositor fica localizado em cima, à vista - acho que todos conhecem as 

padarias -, uma vez escondido, terei de buscá-lo embaixo de um balcão. Da mesma forma, sei 

lá se o meu representado estará adquirindo esse produto, uma vez que teremos de vender 

escondido mesmo, legal ou ilegalmente também. 

Fica essa dúvida para nós, por isso somos contrários. 

Aumentará também a tendência da ilegalidade. Certamente, não tendo um 

expositor, isso já acontece em muitos locais, vamos ter a barraquinha do camelô – que nenhum 

deles é legalizado – vendendo cigarro contrabandeado, à vista do consumidor, na porta da 

padaria ou do barzinho enquanto eu, comerciante, legalmente estabelecido, pagando meus 

impostos e meus direitos, não vou ter condições de fazer isso. 

Também já temos uma lei federal que regulamenta toda publicidade de cigarros, 

sua venda, em estabelecimentos comerciais.  

Era isso. Estamos nos posicionando contrários a essa lei, porque, certamente, trará 

mais confusão, ou seja, mais malefícios do que benefícios para o consumidor, porque já temos 

diversas leis que regulamentam a exposição e a venda de cigarros.  

Já houve um projeto estadual que não passou. Foi vetado, inclusive, pelo 

Governador. Parece-me que era inconstitucional ou algo parecido.   

Obrigado.   

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) – Gostaria de anunciar a presença da 

Vereadora Juliana Cardoso, membro da nossa Comissão. 

Com a palavra o Sr. Carlos Hoty. 

O SR. CARLOS HOTY - Sras. Vereadoras, público presente, sou Assessor do 

Vereador Adilson Amadeu, proponente deste PL.  

Ouvi e registrei os comentários do Sr. Antero, Presidente do Sindicato. O projeto, 
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na verdade, quer inibir a venda do cigarro. O legislador entendeu que o expositor estaria 

facilitando isso. Ele está lá, existem propagandas e não sei se, de repente, as empresas de 

cigarro ajudam as padarias em algum sentido para montar o caixa - porque normalmente eles 

ficam no caixa. Não sei se é para uma compra de impulso ou algo parecido. 

O projeto foi elaborado pensando nesse sentido. É para tentar coibir. Da mesma 

forma que houve uma legislação que previa a impressão de fotos no maço de cigarro, fotos 

chocantes para tentar coibir a venda e o consumo. O projeto dos expositores para tirar essa 

propaganda e os cigarros da vista do consumidor também vem nesse sentido.  

O que foi dito aqui será levado ao Vereador Adilson Amadeu. Quem sabe, de 

repente, poderemos apresentar um substitutivo. 

Era isso, Sra. Presidente. 

O SR. ANTERO JOSÉ PEREIRA – Como falei, a maioria das padarias, dos bares e 

quem vende cigarros são micro e pequenas empresas. Se é para não ser vendido, então, 

proibam a fabricação de cigarros. Uma vez que o produto é legal, que está a venda e os pontos 

comerciais que mais o vendem são as padarias e os bares, certamente, sairiam muito 

prejudicados em não ter o expositor para vender sua mercadoria legalmente. 

As companhias de cigarro fornecem os expositores, assim como outras fornecem o 

display para colocar salgadinhos, outras para bolachas e outros mais. Mas é de primordial 

importância mantermos e queremos continuar vendendo o produto, porque trata-se de 

pequenas empresas, que vendem um produto legal, permitido pela nossa legislação e 

precisam da venda desse produto também para sua sobrevivência. 

Obrigado.   

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) – Não há oradores inscritos. Dou por 

encerrada a primeira audiência pública referente ao PL 493/2011, do Vereador Adilson 

Amadeu. 

Passemos ao próximo item da pauta:  
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  PL 326/2012, do Vereador Natalini, que dispõe sobre a embalagem para 

comercialização de soda cáustica líquida, água sanitária e dá outras providências. Não há 

oradores inscritos. Damos por encerrada a 1ª audiência pública referente ao 3º item da pauta, 

PL 326/2012. 

Registramos a chegada do Vereador Natalini. 

Passamos ao 4º item, PL 50/2013, do Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de acompanhantes para pacientes menores de 18 anos em consultas e 

exames nas unidades de saúde do Município de São Paulo e dá outras providências. Não há 

oradores inscritos. Damos por encerrada a 1ª audiência pública referente ao 4º item da pauta, 

PL 50/2013. 

Passamos ao 5º item, PL 242/1997, do Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre a 

obrigatoriedade de utilização de luvas descartáveis por funcionários que manipulam todo e 

qualquer tipo de alimento ou matéria prima nos laticínios localizados no Município de São 

Paulo e dá outras providências. Não há oradores inscritos. Damos por encerrada a 2ª audiência 

pública referente ao 5º item da pauta, PL 242/1997. 

Passemos ao 6º item, PL 225/2009, do Vereador Francisco Chagas, dispõe sobre a 

obrigatoriedade da Secretaria Municipal de Saúde de aplicar gratuitamente a vacina contra o 

HPV, Papiloma Vírus Humano, para as mulheres que necessitem de imunização e dá outras 

providências. Não há oradores inscritos. Damos por encerrada a 2ª audiência pública referente 

ao 6º item da pauta, PL 225/2009. 

Passemos ao 7º item, PL 05/2011, de vários autores, altera a redação do artigo 90 

da lei 13.725, de 09 de janeira de 2004, com a finalidade de determinar a responsabilização do 

profissional indicado no requerimento de instrução no Cadastro Municipal de Vigilância, acerca 

das condições sanitárias do estabelecimento e dá outras providências. 

O SR. NATALINI - Sra. Presidente, gostaria de saber quem são os autores. 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) – Solicito a Vera que responda. 
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A SRA. VERA – Os vários autores são: Noemi Nonato, Milton Ferreira, Aurélio 

Miguel, Paulo Frange, Jamil Murad, Natalini e José Américo. 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) - Não há oradores inscritos. Damos por 

encerrada a 2ª audiência pública referente ao 7º item da pauta, PL 05/2011. 

 Passemos ao 8º item, PL 15/2011, dos Vereadores Floriano Pesaro, Mara Gabrilli 

e Marta Costa, garante o acesso das pessoas com deficiência aos espetáculos de obras 

culturais beneficiados por recursos da lei municipal de incentivo à cultura e dá outras 

providências. Não há oradores inscritos. Damos por encerrada a 2ª audiência pública referente 

ao 8º item da pauta, PL 15/2011. 

Passemos ao 9º item, PL 296/2011, do Vereador Eliseu Gabriel, que obriga a 

Prefeitura do Município de São Paulo a realização do exame de ecocardiografia fetal nas 

gestantes atendidas pela rede municipal de Saúde. Não há oradores inscritos. Damos por 

encerrada a 2ª audiência pública referente ao 9º item da pauta, PL 296/2011. 

O SR. NATALINI –  Sra. Presidente, com a anuência de V.Exa., sei que não 

estamos numa reunião ordinária da Comissão, mas só a título de informe, eu, V.Exa. e o 

Vereador Ari Friedenbach ficamos incumbidos pelos colegas da Comissão de Saúde, de 

fazermos uma subcomissão para analisar a reforma do Código Sanitário da cidade de São 

Paulo. V.Exa. já designou a assessoria, o Vereador Ari Friedenbach, já fizeram reunião com os 

assessores, já conversamos por mais de uma vez, eu, V.Exa. e o Vereador Ari, e quero 

informar a todos, com a anuência de V.Exas. e já conversei ontem com o nosso Presidente, 

Vereador Calvo, que vamos no dia 03 de junho, Semana do Meio Ambiente, às 9h, no Auditório 

Prestes Maia, fazer uma mesa redonda para levantar subsídios para o trabalho que vamos 

realizar de estudo técnico do Código Sanitário. 

Para essa mesa redonda vamos convidar, de comum acordo com os membros da 

subcomissão, o Deputado Carlos Neder, que foi o autor da lei da reforma do Código Sanitário 

anteriormente; um representante da Covisa; um representante da Secretaria de Meio Ambiente 
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do Estado; um representante da Secretaria do Verde e Meio Ambiente do Município e um 

professor de saúde ambiental, da Faculdade de Saúde Pública, que está sendo indicado pela 

direção. 

Então só para convidar os presentes, dia 03 de junho, às 9h, no Plenário Primeiro 

de Maio, essa reunião que vai ser ainda convalidada pela Comissão, se Deus quiser, vamos 

fazer a instalação na semana que vem, mas já estou avisando porque não podemos perder 

tempo. E o Código Sanitário, como já constatamos, é muito grande, complexo e é difícil o 

trabalho para apresentar um anteprojeto para que a Comissão de Saúde possa endossar. 

Era isso. Muito obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) – Nada mais havendo declaro encerra a 

audiência pública. 

Convoco todos para a próxima reunião ordinária a ser realizada no dia 22 de maio, 

às 13h, no Salão Nobre. 
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